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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE MISTA 
OU HÍBRIDA. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. LEI 
Nº 11.718/2008. LEI 8.213/91, ART. 48, § 3º. TRABALHO 
RURAL E TRABALHO URBANO. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ 
DESEMPENHANDO ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. POSSIBILIDADE. 
1. É devida a aposentadoria por idade mediante conjugação de 

tempo rural e urbano durante o período aquisitivo do direito, a teor do disposto 
na Lei nº 11.718, de 2008, que acrescentou o § 3º ao art. 48 da Lei nº 8.213, de 
1991, desde que cumprido o requisito etário de 60 anos para mulher e de 65 anos 
para homem. 

2. Ao § 3º do artigo 48 da LB não pode ser emprestada 
interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área 
urbana, o fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do 
requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do 
benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por passar a 
contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, 
ademais, poderia ser readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta 
atividade. Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por 
apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. 

3. O que a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, para o 
caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e 
cinco) anos (mulher ou homem), o aproveitamento do tempo rural para fins de 
carência, com a consideração de salários-de-contribuição pelo valor mínimo no 
que toca ao período rural. 

4. Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade 
e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem 
assim do princípio da razoabilidade, como se negar a aplicação do artigo 48, § 
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3º, da Lei 8.213/91 ao trabalhador que exerceu atividade rural, mas no momento 
do implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos) está 
desempenhando atividade urbana. 

5. A denominada aposentadoria por idade mista ou híbrida, por 
exigir que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 
60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor, é, em última análise, uma aposentadoria 
de natureza assemelhada à urbana. Assim, para fins de definição de regime, deve 
ser equiparada à aposentadoria por idade urbana. Com efeito, a Constituição 
Federal, em seu artigo 201, § 7º, II, prevê a redução do requisito etário apenas 
para os trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, a aposentadoria mista, pode-se dizer, 
constitui praticamente subespécie da aposentadoria urbana, ainda que com 
possibilidade de agregação de tempo rural sem qualquer restrição. 

6. Esta constatação (da similaridade da denominada aposentadoria 
mista ou híbrida com a aposentadoria por idade urbana) prejudica eventual 
discussão acerca da descontinuidade do tempo (rural e urbano). Como prejudica, 
igualmente, qualquer questionamento que se pretenda fazer quanto ao fato de não 
estar o segurado eventualmente desempenhando atividade rural ao implementar o 
requisito etário. 

 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ACÓRDÃO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Colenda 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, negar provimento ao apelo do INSS e manter a antecipação de 
tutela, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 10 de maio de 2016. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal PAULO AFONSO 
BRUM VAZ, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  
A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8272297v5 e, se solicitado, do código CRC 
B1DB0DED. 
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Trata-se ação ordinária em que se objetiva o reconhecimento da 
atividade rural, exercida em regime de economia familiar, e concessão de 
aposentadoria por idade, na forma híbrida, desde a data do requerimento 
administrativo. 

  
Após regular instrução, sobreveio sentença, julgando procedente o 

pedido para reconhecer o labor rural desempenhado na condição de segurada 
especial e condenar a ré a computar tal período junto ao tempo de serviço urbano 
para, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei 8.213/91, conceder o benefício 
supracitado à parte autora. 

  
Irresignado, o INSS interpôs recurso de apelação, alegando, em 

síntese, ausência de prova material a comprovar o labor rurícola da autora no 
período pleiteado. Aduziu que a parte autora não desempenhava atividade rural 
por ocasião do requerimento administrativo, motivo pelo qual não faz jus ao 
benefício. 

  
Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte para 

julgamento. 
  
É o relatório. 
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Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal PAULO AFONSO 
BRUM VAZ, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  
A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
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preenchimento do código verificador 8272295v4 e, se solicitado, do código CRC 
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Remessa oficial 
  
Não se desconhece o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que a sentença ilíquida está sujeita a reexame necessário (Súmula 
490). 

  
Contudo, tratando-se de remessa necessária de sentença que 

concedeu benefício previdenciário a segurado especial, o qual, como é cediço, 
corresponde ao valor de um salário mínimo, e a apenas 19 (dezenove) prestações 
mensais, devidas entre 08/10/2013 (DER) e a data da concessão da aposentadoria 
por idade (30/04/2015), é certo que a condenação, ainda que acrescida de 
correção monetária e juros, jamais excederá 60 (sessenta) salários-mínimos, 
montante exigível para a admissibilidade do § 2° do art. 475 do CPC. 

  
Logo, a sentença prescinde de liquidação e não deve ser submetida 

ao reexame necessário, nos termos do disposto no art. 475, § 2º, do Código de 
Processo Civil, o qual é aplicável ao caso em tela porquanto a r. sentença foi 
proferida antes de 18/03/2016 (data da vigência do NCPC definida pelo Pleno do 
STJ em 02/04/2016), conforme prevê expressamente o artigo 14 do NCPC [A 
norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada]. 

  
Portanto, deixo de dar por interposta a remessa oficial. 
  
  
Considerações sobre a aposentadoria por idade "híbrida" ou 

"mista"  
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Pretende a parte autora a concessão de aposentadoria por idade. 
  
Rege-se o benefício pelo art. 48, caput, da Lei n.º 8.213/91: 
  
Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a 
carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
§ 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e 
cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e 
mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos 
VI e VII do art. 11. (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
[...]  
  
Como visto, dois são os requisitos para a obtenção da aposentadoria 

por idade urbana: a) idade mínima (65 anos para o homem e 60 anos para a 
mulher) e b) carência. Em se tratando de trabalhador rural, o requisito etário tem 
redução de cinco anos. 

  
A carência (ou o tempo equivalente à carência para os segurados 

especiais) foi fixada pela Lei n.º 8.213/91 em 180 meses de contribuição (art. 25, 
II, da Lei 8.213/91). Na revogada CLPS/84, ela era de 60 contribuições (art. 32, 
caput, dessa Consolidação). No que tange à carência, todavia, a Lei n.º 8.213/91 
estabeleceu norma de transição, haja vista o aumento que se verificou no número 
de contribuições exigido (de 60 para 180). Neste sentido estabeleceu o artigo 142 
do referido diploma: 

  
Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de 
julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos 
pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por 
tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o 
ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção 
do benefício: 
(Artigo e tabela com a redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 
  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 
1991 60 meses 
1992 60 meses 
1993 66 meses 
1994 72 meses 
1995 78 meses 
1996 90 meses 
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1997 96 meses 
1998 102 meses 
1999 108 meses 
2000 114 meses 
2001 120 meses 
2002 126 meses 
2003 132 meses 
2004 138 meses 
2005 144 meses 
2006 150 meses 
2007 156 meses 
2008 162 meses 
2009 168 meses 
2010 174 meses 
2011 180 meses 

  
Não se pode perder de vista, por outro lado, o que estabelece o § 1º 

do art. 102 da Lei n.º 8.213/91: 
  
Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos 
direitos inerentes a essa qualidade. 
§ 1º A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria 
para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a 
legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos. 
(sublinhei) 
  
Interpretando os dispositivos acima transcritos à luz dos princípios 

da ampla proteção e da razoabilidade, e tendo em vista que a condição essencial 
para a concessão da aposentadoria por idade urbana é o suporte contributivo 
correspondente, consubstanciado na carência implementada, a jurisprudência 
nacional caminhou no sentido de entender que é irrelevante a perda da condição 
de segurado para a concessão do referido benefício. Desta forma, os requisitos 
necessários à obtenção do benefício (idade e carência) podem ser preenchidos 
separadamente. Referido entendimento está expresso no seguinte precedente da 
3ª Seção do STJ: 

  
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR URBANO. 
ARTIGOS 25 E 48 DA LEI 8.213/91. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. ARTIGO 102 DA LEI 8.213/91. IMPLEMENTAÇÃO 
SIMULTÂNEA. DESNECESSIDADE. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS. IDADE MÍNIMA E RECOLHIMENTO DAS 
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CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS - CARÊNCIA. PRECEDENTES. ARTIGO 24, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.213/91. NÃO APLICABILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
I - A aposentadoria por idade, consoante os termos do artigo 48 da Lei 
8.213/91, é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta lei, 
completar 65 anos de idade, se homem, e 60, se mulher. 
II - O art. 25 da Lei 8.213/91, por sua vez, estipula a carência de 180 (cento e 
oitenta) meses de contribuição para obtenção da aposentadoria por idade para 
o trabalhador urbano. 
III - A perda da qualidade de segurado, após o atendimento aos requisitos da 
idade mínima e do recolhimento das contribuições previdenciárias devidas, 
não impede a concessão da aposentadoria por idade. Precedentes. 
IV - Ademais, os requisitos exigidos pela legislação previdenciária não 
precisam ser preenchidos, simultaneamente, no caso de aposentadoria por 
idade. Interpretação do artigo 102, § 1º da Lei 8.213/91. Precedentes. 
V - Sobre o tema, cumpre relembrar que o caráter social da norma 
previdenciária requer interpretação finalística, ou seja, em conformidade com 
os seus objetivos. 
VI - O parágrafo único do artigo 24 da Lei 8.213/91 aplica-se aos casos em que 
o segurado não consegue comprovar, de forma alguma, a totalidade da 
carência exigida, ao benefício que se pretende, tendo que complementar o 
período comprovado com mais 1/3 (um terço), pelo menos, de novas 
contribuições, mesmo que já possua o requisito idade, o que não é o caso dos 
autos. 
VII - Embargos rejeitados, para prevalecer o entendimento no sentindo de não 
se exigir a implementação simultânea dos requisitos para a aposentadoria por 
idade, sendo irrelevante o fato de o trabalhador ter perdido a qualidade de 
segurado. 
(EREsp 327803/SP, Embargos de Divergência no Recurso Especial 
2002/0022781-3, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Rel. p/Acórdão Min. Gilson 
Dipp, DJ 11-04-2005, p. 177). Grifado. 
  
Podem ser citados ainda os seguintes precedentes do STJ: a) 5ª 

Turma: RESP 641190/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 20/06/2005, p. 351, e b) 6ª 
Turma: RESP 496814/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 01/07/2005, p. 
649. 

  
Destarte, deve ser observada a orientação do STJ, segundo a qual o 

preenchimento de todos os requisitos não necessita ser concomitante. 
  
Se é assim, fica evidente não importar a circunstância de a carência 

ter sido preenchida anteriormente à perda da qualidade de segurado e do 
implemento etário no caso da aposentadoria por idade urbana. O fator relevante é 
o somatório das contribuições, vertidas a qualquer tempo anteriormente à perda 
da qualidade de segurado, alcançar o mínimo exigido para a obtenção da 
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carência, a qual se encontra atualmente delineada na tabela do art. 142 da Lei n.º 
8.213/91 e, no regime da CLPS/84, em seu art. 32. A questão é atuarial. O que se 
exige é que o benefício esteja lastreado em contribuições suficientes, de modo a 
ser minimamente suportado pelo Sistema Previdenciário. Implementado esse 
requisito, resta apenas atingir a idade mínima prevista em lei. 

  
Isso, a propósito, restou consagrado no artigo 3º da Lei n.º 10.666, 

de 08/05/2003 (resultante da conversão da MP nº 83, de 12/12/2002): 
  
"Art. 3º - A perda da qualidade de segurado não será considerada para a 
concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial. 
§ 1o Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de 
segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o 
segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao 
exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício. 
§ 2º A concessão do benefício de aposentadoria por idade, nos termos do §1º, 
observará, para os fins de cálculo do valor do benefício, o disposto no art. 3º, 
caput e §2º, da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo 
salários de contribuição recolhidos no período a partir da competência julho 
de 1994, o disposto no art. 35 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991." 
  
Por fim, deve ser salientado que não se aplicam obviamente as 

regras de transição estabelecidas no artigo 142 da Lei n.º 8.213/91 aos segurados 
inscritos na Previdência após 24 de julho de 1991. Para estes há necessidade de 
se observar o prazo de carência previsto no artigo 25, inciso II, do mesmo 
Diploma (180 meses). 

  
No caso em apreço, a parte autora pretende a concessão da 

denominada aposentadoria por idade mista ou híbrida. Completou a idade 
mínima para a obtenção da aposentadoria por idade urbana, desempenhou 
atividade urbana anteriormente à implementação do requisito etário, mas alega 
que exerceu atividades rurícolas no passado, pretendendo agregar o(s) lapso(s) 
respectivo(s) para obter a aposentadoria por idade. 

  
De fato, em 23/06/2008 passou a vigorar a Lei 11.718, que, dentre 

outras alterações, modificou o § 2º e instituiu o § 3º do art. 48 da Lei de 
Benefícios da Previdência Social, nos seguintes termos: 

  
"Art. 48. (omissis) 
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o trabalhador rural deve 
comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à 
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carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os 
incisos III a VIII do § 9o do art. 11 desta Lei. 
§ 3º Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º deste artigo que não atendam 
ao disposto no § 2o deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem 
considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado, 
farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher." 
  
Como se vê, tal lei instituiu a possibilidade de outorga do benefício 

de aposentadoria por idade ao segurado ou à segurada que desempenhou 
atividades rurais, com o implemento da carência mediante o cômputo do tempo 
de serviço prestado em outras categorias - como empregado urbano ou 
contribuinte individual, v.g. - desde que haja o implemento da idade mínima de 
60 (sessenta) anos para mulher e 65 (sessenta e cinco) anos para homem. 

  
Tenho que ao § 3º do artigo 48 da LB não pode ser emprestada 

interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área 
urbana, o fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do 
requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do 
benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por passar a 
contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, 
ademais, poderia ser readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta 
atividade. Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por 
apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. 

  
A conclusão que se pode extrair é de que a modificação legislativa, 

em rigor, permitiu o aproveitamento do tempo rural para fins de carência, com a 
consideração de salários-de-contribuição pelo valor mínimo, no caso específico 
da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) anos 
(mulher ou homem). 

  
A verdade é que, em uma situação como esta, o segurado não 

deixou de trabalhar, apenas mudou de regime. Não pode ser prejudicado pelo fato 
de ter passado a contribuir como trabalhador urbano. Tivesse continuado a 
trabalhar como agricultor em regime de economia familiar, sem efetuar qualquer 
recolhimento de contribuições, poderia ter obtido aposentadoria aos 55 
(cinquenta e cinco) ou 60 (sessenta) anos de idade sem qualquer problema. Não 
há razão, assim, para que se negue o direito ao benefício, com requisito etário 
mais rigoroso, somente porque passou a recolher contribuições. 
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Assim, sob pena de se relegar ao desamparo quem jamais deixou de 
exercer atividade laborativa, há de se adotar entendimento no sentido de 
reconhecer o direito à aplicação da regra do artigo 48, § 3º, da Lei 8.213/91 a 
todos os trabalhadores que tenham desempenhado de forma intercalada 
atividades urbanas e rurais. 

  
Calha registrar que sob o regime da Lei Complementar 11, de 

25/05/1971 havia norma de sentido assemelhado, que inclusive amparava de 
forma mais efetiva os trabalhadores rurais que migravam para a área urbana. 
Com efeito, assim estabelecia o artigo 14 da Lei Complementar 11/71: 

  
"Art. 14. O ingresso do trabalhador rural e dependentes, abrangidos por esta 
Lei complementar , no regime de qualquer entidade de previdência social não 
lhes acarretará a perda do direito às prestações do programa de assistência , 
enquanto não decorrer o período de carência a que se condicionar a concessão 
dos benefícios pelo novo regime ." 
O dispositivo acima, como se percebe, amparava o segurado rural 

que migrava para a área urbana. Não tendo havido a perda da qualidade de 
segurado, era possível reconhecer o direito à obtenção do benefício segundo as 
regras previstas para o regime rural, enquanto não preenchidos os requisitos 
(inclusive carência) exigidos para obtenção de proteção pelo regime urbano. 

  
Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem 
assim do princípio da razoabilidade, como se negar a aplicação do artigo 48, § 3º, 
da Lei 8.213/91 ao trabalhador que exerceu atividade rural, mas no momento do 
implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos) está 
desempenhando atividade urbana. 

  
Há de se considerar, ainda, que a denominada aposentadoria mista 

ou híbrida, por exigir que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, é, em última análise, uma 
aposentadoria de natureza assemelhada à urbana. Assim, para fins de definição 
de regime, deve ser equiparada à aposentadoria urbana. Com efeito, a 
Constituição Federal, em seu artigo 201, § 7º, II, prevê a redução do requisito 
etário apenas para os trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, a aposentadoria mista, pode-se 
dizer, constitui praticamente subespécie da aposentadoria urbana, ainda que com 
possibilidade de agregação de tempo rural sem qualquer restrição. 

  



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[GLS©/GLS]  

5027690-18.2015.404.9999 8272296.V008_8/11 

*50276901820154049999* *8272296.8*�
 

Esta constatação (da similaridade da denominada aposentadoria 
mista ou híbrida com a aposentadoria por idade urbana) prejudica, registre-se, 
eventual discussão acerca da descontinuidade do tempo (rural e urbano), haja 
vista os fundamentos acima expostos. Como prejudica, igualmente, qualquer 
questionamento que se pretenda fazer quanto ao fato de não estar o segurado 
eventualmente desempenhando atividade rural ao implementar o requisito etário. 

  
Do caso concreto 
  
No caso dos autos, a parte autora completou a idade mínima para a 

obtenção da aposentadoria por idade urbana (60 anos de idade) em 14/09/2012, 
pois nasceu em 14/09/1952 (evento 1, OUT7), devendo, de acordo com a tabela 
do artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, comprovar o recolhimento, de, no mínimo, 180 
contribuições anteriores ao preenchimento do requisito etário e/ou ao 
requerimento administrativo (08/10/2013). 

  
Conforme se verifica da "Comunicação de Decisão" (evento 1, 

OUT9), o INSS não reconheceu o direito da autora à concessão do benefício, em 
razão do não cumprimento da carência exigida. 

  
De outro modo, a parte autora alega que exerceu atividades 

rurícolas no período de 01/01/1969 a 31/12/1989, o qual, acrescido ao tempo de 
serviço urbano reconhecido administrativamente (06 anos, 01 mês e 25 dias - 
evento 1, OUT17, fl. 46), supera a carência exigida, de modo que teria direito à 
denominada aposentadoria por idade híbrida ou mista. 

  
Para fazer prova do exercício de atividades rurais em regime de 

economia familiar, foram trazidos aos autos, dentre outros, os seguintes 
documentos: 

  
a) Certidão de casamento da autora, celebrado em 09/05/1969, em que 
consta a profissão do cônjuge como lavrador (evento 1, OUT3); 
b) Certidões de nascimento dos filhos do casal, ocorridos em 
21/02/1970, 22/04/1971, 08/04/1973, 10/04/1975 e 22/05/1978, nas quais 
o esposo da autora foi qualificado como lavrador (evento 1, OUT4); 
c) Título eleitoral do marido da autora, expedido em 1976, no qual foi 
qualificado como lavrador (evento 1, OUT16, fl. 17); 
d) Ficha de inscrição no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Colorado, em nome do esposo da autora, datada de 24/06/1982, 
registrando o pagamento de mensalidades no período de 1982 a 1984 
(evento 1, OUT17, fls. 6/7); 
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e) Prorrogação de contrato de parceria agrícola firmado por seu 
cônjuge em 01/10/1989, com vencimento em 30/09/1990 (evento 1, 
OUT17, fl. 8); 
f) Histórico escolar dos filhos da autora, comprovando que frequentaram 
escola rural nos períodos de 1978 a 1981 e de 1984 a 1987 (evento 1, 
OUT16, fls. 20/21, e OUT17, fls. 4/5); 
g) Requerimento de Matrícula em escola rural do Município de Santa 
Inês - PR, datado de 12/02/1978 e renovado em 15/03/1979, 14/02/1980 
e 10/03/1981, para o filho, José Carlos Caetano Cunha, no qual a autora 
e seu marido foram qualificados como lavradores (evento 1, OUT16, fls. 
23/24); 
h) Requerimento de Matrícula em escola rural do Município de Santa 
Inês - PR, para a filha Elizabete Aparecida da Cunha, datado de 
09/02/1981, no qual a autora foi qualificada como "do lar" e seu marido 
como lavrador (evento 1, OUT17, fls. 3/4). 
  
Na audiência de instrução e julgamento, realizada em 29/04/2015, 

foi tomado o depoimento pessoal da autora e ouvidas as testemunhas Zenaide 
Machado Romanoli e Luis Fratucci, as quais confirmaram o exercício de 
atividades rurais pela autora, em regime de economia familiar, no período entre 
1973 a 1989 (evento 43, OUT1). 

  
In casu, os documentos juntados aos autos constituem início 

razoável de prova material. Ainda que em nome do marido da autora, a ela são 
extensivos, conforme reiteradamente tem decido a jurisprudência. A prova 
testemunhal, por sua vez, é precisa e convincente do labor rural da demandante 
em regime de economia familiar, no período de carência legalmente exigido. 

  
No que tange à prova material, impende salientar que não há 

necessidade de que os documentos apresentados comprovem, ano a ano, o 
exercício da atividade rural, seja porque se deve presumir a continuidade nos 
períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à informalidade do 
trabalho campesino a escassez documental. 

  
Sendo assim, do cotejo da documentação apresentada com os 

depoimentos testemunhais, conclui-se que a demandante efetivamente exerceu 
atividade rural pelo menos no período de 09/05/1969 a 31/12/1989, perfazendo 
um total de 19 anos, 07 meses e 22 dias de tempo de serviço agrícola. 

  
No caso dos autos, pois, somando-se o tempo de serviço urbano 

(evento 1, OUT17, fl. 46) com o tempo de serviço rural, o que é possível para 
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fins de concessão de aposentadoria por idade mista ou híbrida, como acima 
demonstrado, temos o seguinte tempo de serviço até a DER (08/10/2013): 

  
Períodos 
Reconhecidos: 

Anos Meses Dias 

Tempo urbano 06 01 25 
Tempo rural 19 07 22 
TOTAL  25 09 17 

  
Portanto, na data em que postulou o benefício sub judice 

(08/10/2013), além de já ter completado a idade exigida (60 anos), havia 
alcançado período de labor rural, na condição de segurada especial, e de 
contribuições decorrentes de trabalho urbano superior à carência mínima do art. 
142 da LBPS, o que lhe garante a concessão da aposentadoria por idade mista ou 
híbrida. 

  
Desse modo, correta a sentença que concedeu o benefício à parte 

autora desde a DER (08/10/2013). 
  
Da antecipação de tutela 
  
Pelos fundamentos anteriormente elencados, é de ser mantida a 

antecipação da tutela deferida, uma vez presentes os requisitos da 
verossimilhança do direito e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, 
bem como o caráter alimentar do benefício, porquanto relacionado diretamente 
com a subsistência, propósito maior dos proventos pagos pela Previdência Social. 

  
  
Conclusão 
  
Confirma-se a sentença que julgou procedente o pedido de 

aposentadoria por idade híbrida, com efeitos desde a data do requerimento 
administrativo. 

  
Dispositivo 
  
Ante o exposto, voto por negar provimento ao apelo do INSS e 

manter a antecipação de tutela.  
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